
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 505.098 - MG (2014/0092225-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UBERLANDIA 
PROCURADORE
S 

: FERNANDA PEREIRA BARBOSA E OUTRO(S)

  MARIA THERESA DE FÁTIMA SILVA 
AGRAVADO : MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO 
ADVOGADO : MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. 
REPARAÇÃO. ACIDENTE EM VIA PÚBLICA. BURACO NÃO 
SINALIZADO. RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO. DANOS 
COMPROVADOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que Tribunal a quo manteve a indenização fixada pelo juiz 
sentenciante no valor de R$ 4.127,69 (quatro mil, cento e vinte e sete reais e 
sessenta e nove centavos) a título de danos materiais em decorrência de acidente 
em via pública danificada e em péssimo estado de conservação.
2. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na fixação desse valor implica reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Excepcionam-se apenas 
as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 505.098 - MG (2014/0092225-9)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE :MUNICIPIO DE UBERLANDIA 
PROCURADORES :FERNANDA PEREIRA BARBOSA E OUTRO(S)
  MARIA THERESA DE FÁTIMA SILVA 
AGRAVADO :MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO 
ADVOGADO :MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 276-278, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na aplicação da Súmula 7 do STJ. 

O agravante sustenta, em suma, que não se busca reexame de provas (fl. 290, 

e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 505.098 - MG (2014/0092225-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.6.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do 
aresto impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou 
sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 
constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E 11 DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 
05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO 
ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de 
natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de 
decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos 
de declaração, que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, 
à sua modificação, só muito excepcionalmente admitida.
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(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 

975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 11/09/2008).    

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE 
ÁGUA E DE SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 
282 E 283 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial 

quando não atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de 
Noronha; DJ de 15/8/2005).  

Além disso, a instância de origem decidiu a controvérsia com 
fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a 
análise da controvérsia demanda o necessário reexame do contexto 
fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial." 

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do Código 
de Processo Civil, conheço do Agravo para negar seguimento ao Recurso 
Especial. 

Publique-se.
Intimem-se.     

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0092225-9 AREsp 505.098 / MG

Números Origem:  10702110330264  10702110330264001  10702110330264002  10702110330264003  
10702110330264004  10702110330264005  330264352011  3302643520118130702

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UBERLANDIA
PROCURADORES : MARIA THERESA DE FÁTIMA SILVA

FERNANDA PEREIRA BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO
ADVOGADO : MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UBERLANDIA
PROCURADORES : MARIA THERESA DE FÁTIMA SILVA

FERNANDA PEREIRA BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO
ADVOGADO : MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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